
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Fundamentação técnica e política da nomeação da vice-presidência da CCDR-
Alentejo para a área da Cultura e a salvaguarda do projeto Évora 2027 - Capital Europeia
da Cultura

Destinatário:Ministro da Economia e da Coesão Territorial

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O processo de reestruturação das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento
Regional (CCDR), operado através do Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio, determinou
a integração das competências das Direções Regionais de Cultura nestas entidades. Esta
reforma, apresentada como um passo em direção à descentralização e ao reforço da
coesão territorial, acarreta, todavia, o risco severo de uma excessiva politização de áreas
tradicionalmente técnicas e científicas, como é o caso do Património e da Cultura.

A eficácia da gestão pública e a preservação do interesse nacional exigem que os cargos
de direção superior nas CCDR sejam ocupados por personalidades cujo mérito, currículo e
reconhecimento interpares sejam inquestionáveis. No caso específico do Alentejo, a
recente decisão de não recondução da Dra. Ana Paula Amendoeira nas funções de vice-
presidente da CCDR-Alentejo, I.P., com o pelouro da Cultura, e a sua substituição pelo
Eng.º Henrique Sim Sim, conforme publicado na Resolução do Conselho de Ministros n.º
47-A/2026, de 27 de fevereiro, suscitou uma onda de indignação pública e institucional na
região.

A Dra. Ana Paula Amendoeira não é apenas uma gestora pública, é uma figura cimeira da
Cultura e do Património a nível nacional e internacional. O seu currículo fala por si:
licenciada em História, Mestre em Recuperação do Património e com um percurso de
doutoramento na Sorbonne focado na Convenção da UNESCO de 1972. A sua intervenção
no ICOMOS (Conselho Internacional dos Monumentos e Sítios), onde presidiu à delegação
portuguesa e integrou o Comité Executivo Internacional, conferiu ao Alentejo e a Portugal
uma voz qualificada na avaliação de candidaturas a Património Mundial.

Ao longo de uma década como Diretora Regional de Cultura do Alentejo (2013-2023) e,
posteriormente, como vice-presidente da CCDR, a Dra. Amendoeira demonstrou uma
independência partidária absoluta e uma coragem cívica notável. É público o seu papel na
defesa do património megalítico contra a destruição causada pela agricultura
superintensiva, levando grandes grupos económicos a tribunal em nome da preservação
da memória histórica. Foi, igualmente, peça fundamental na classificação de bens
materiais e imateriais pela UNESCO e na construção técnica do Bid Book que garantiu a
vitória de Évora como Capital Europeia da Cultura em 2027.
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O reconhecimento deste trabalho é transversal: mais de 1700 agentes culturais, reitores,
autarcas de todo o espetro político e associações subscreveram uma carta aberta exigindo
a sua continuidade. A sua substituição, por conseguinte, não parece obedecer a critérios
de eficácia administrativa, mas sim a uma lógica de ocupação partidária do Estado.

Em sentido diametralmente oposto, a nomeação do Eng.º Henrique Sim Sim para o
pelouro da Cultura na CCDR-Alentejo carece de fundamentação técnica inteligível no
âmbito das atribuições do cargo. De acordo com o currículo publicado em Diário da
República, o nomeado é licenciado em Engenharia Zootécnica, com um percurso
profissional quase exclusivamente ligado à Fundação Eugénio de Almeida (FEA) na área
do voluntariado e ação social.

Embora o percurso do Engenheiro Henrique Sim Sim na área social possa ser legítimo
noutros contextos, não se vislumbra qualquer ligação, experiência ou produção científica
relevante no setor da Cultura ou do Património Arquitetónico e Arqueológico. 

A sua trajetória política, como candidato do PSD à Câmara Municipal de Évora e vereador,
bem como a sua proximidade a figuras cupulares da atual maioria parlamentar, sugere que
esta nomeação é um exercício de patrocinato político, em detrimento da competência
técnica exigida para gerir o património de uma região onde este é o principal ativo
estratégico.

A questão torna-se ainda mais premente quando analisamos o estado da Associação
Évora 2027. Évora assumirá um papel relevante na projeção da cultura produzida em
Portugal em 2027. No entanto, assiste-se ao que se pode descrever como um "assalto
institucional" à estrutura de missão. A nomeação de figuras ligadas ao aparelho partidário
do PSD e à Fundação Eugénio de Almeida para os cargos de decisão da Associação,
afastando a equipa técnica que concebeu o projeto original, coloca em causa a integridade
do dossiê aprovado pela Comissão Europeia.

Existem relatos preocupantes de que o projeto está a ser desvirtuado, com a aprovação
direta de projetos ligados a instituições confessionais sem os devidos concursos públicos,
enquanto as verbas destinadas aos agentes culturais locais e independentes do Alentejo
sofrem cortes ou atrasos. 

A Dra. Ana Paula Amendoeira, enquanto membro da Associação e guardiã técnica do
projeto, representava um obstáculo a qualquer tentativa de instrumentalização do evento
para fins privados ou clientelares. O seu afastamento, coincidindo com a nomeação de um
quadro local do PSD vindo da Fundação Eugénio de Almeida, levanta as mais sérias
dúvidas sobre a transparência da gestão dos fundos públicos alocados à Capital Europeia
da Cultura.

O Código do Procedimento Administrativo e os princípios constitucionais da Administração
Pública impõem que a atividade administrativa se reja pelos princípios da justiça, da
imparcialidade e da boa administração. A nomeação de um vice-presidente de uma CCDR,
sendo um ato discricionário do Governo, não é um ato arbitrário. Deve ser fundamentado
na prossecução do interesse público e na adequação do perfil ao cargo.

Ao substituir uma técnica de renome internacional por um engenheiro zootécnico sem
experiência no setor para gerir a Cultura no Alentejo, numa fase crítica de preparação de
Évora 2027, o Governo parece colidir com o princípio da boa administração e o dever de
fundamentação técnica dos atos administrativos.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais
aplicáveis, a Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda, dirige ao Governo,
através dos Ministério da Economia e da Coesão Territorial, as seguintes perguntas:

1. Quais foram os critérios técnicos e científicos concretos que fundamentaram a escolha
do Eng.º Henrique Sim Sim para o cargo de vice-presidente da CCDR-Alentejo com o



pelouro da Cultura, em detrimento da continuidade da Dra. Ana Paula Amendoeira? Como
justifica o Governo a nomeação de um Engenheiro Zootécnico para a gestão do
Património e da Cultura de uma região com a complexidade do Alentejo?

2. Existe alguma avaliação negativa ou falha técnica identificada pelo Governo no
desempenho da Dra. Ana Paula Amendoeira que tenha motivado a sua não recondução,
ignorando o apelo de mais de 1.700 personalidades e instituições do setor?

3. Como garante o Governo que a gestão da Cultura no Alentejo se manterá imune a
interesses partidários locais, considerando que o novo nomeado é um dirigente ativo do
partido que sustenta o Governo e ex-candidato autárquico na cidade de Évora?

4. Pode o Governo confirmar se existem projetos a ser financiados diretamente pela
Associação Évora 2027 sem concurso público, nomeadamente no âmbito de parcerias
com a Fundação Eugénio de Almeida ou entidades ligadas à Igreja? Em caso afirmativo,
qual a fundamentação legal para tal procedimento?

5. Que garantias dá o Governo de que os projetos de recuperação de monumentos e as
ações judiciais de defesa do património megalítico (contra a destruição provocada pela
agricultura intensiva), iniciados pela Dra. Ana Paula Amendoeira, terão continuidade sob a
nova direção da CCDR?

6. Considera o Governo que a transição direta de quadros da Fundação Eugénio de
Almeida para cargos de supervisão pública da Cultura na região (CCDR) e para a gestão
da Associação Évora 2027 configura um conflito de interesses, dado o papel central que
aquela Fundação desempenha no tecido cultural e fundiário da região?

 

Palácio de São Bento, 6 de Março de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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